MINISTERIO PUBLICO
ESTADO DO TOCANTINS‘

PORTARIA N° 479/2012

O PROCURADOR GERAL DE JUSTI(}A DO ESTADO DO‘
. TOCANTINS no uso de suas atribui¢des Iegals e com fulcro no art. 17, inciso X, alinea

g”, da Lei Complementar Estadual n° 51, combmado com o art. 58, lll e Arts. 66 a 76 da
Lei Federal n° 8. 666 de 21 de junho de 1993

RESOLVE:

Art. 1° — Designar os serviddres hominados para, sem prejuizo de
suas atribuigbes normais, exercerem os encargos de Fiscal de Contrato e respectivo
'substituto, para o caso de impedimento e afastamento legal da titular, do contrato
elencado a seguir: o

Fiscal  Substituto | Contratos | Objeto do Contrato

Aquisicdo de licenc¢as de softwares
destinados a Procuradoria Geral de

Huan Carlos | Agnel Rosa dos ; Justica, conforme discriminagéo
Borges Tavares | Santos Povoa 069/2012 prevista no Anexo | — do Edital do
Matricula n® 22999 Matricula n° 070/2012 |Pregdo Eletronico n° 018/12,

46403 i Processo administrativo n°
: - ! 12012.0701.000093, parte mtegrante
‘ﬁ ido presente mstrumento

Art. 2° — S&o atribuigdes do Fiscal:

| — Acompanhar e flscahzar o fiel cumpnmento das c¢lausulas
avengadas no contrato

= Anotar em registro préprio, em forma- de relatério, as
irregularidades encontradas, as providéncias que determlnaram 0s incidentes
verificados e o resultado dessas medidas, bem como informar por escrlto a Area de
Contratos e Convénios sobre tais eventos;

lIl — Determinar providéncias de retificagdo das irregularidades
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar através de relatério a Area de

Contratos e Convénios para ciéncia e apreciagéo das providéncias;

IV — Relatar o resultado das medidas retificadoras, de forma
conclusiva ao prosseguimento ou ndo do contrato: ’ ‘ )
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) V — Opinar sobre a oportunidade e conveniéncia de prorrogagéo de -
vigéncia ou aditamento do objeto, com antecedéncia de 90 (noventa) dias do final da
vigéncia, logo apés encaminhar para a Area de Contratos e Convénios para as devidas
providéncias; '

VI — Justificar ocorréncias e promover o atendimento de diligéncias

-dos 6rgaos de Controle Interno e Externo;

VIl — Atestar a realizagédo dos 'ser'vigos efetivamente pvre_stados elou
recebimentos dos materiais;
VIIl — Observar a execugédo do contrato, ‘dentro dos limites dos

créditos orgcamentarios para ele determinados;

IX — Manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de relatério

juntado aos autos acerca da exgquibilidade do referido ajuste contratual;

X — Exigir que o coptrétado repare, corrija, remova, reconstrua ou
substitua, as suas éxpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
7 verificarem: vicios; defeitos ou incorre¢des resultantes da éxecugéo ou.de rﬁateriais
’ empregados, nos termos contidos no contrato e no Art. 69 da Lei Federal 8.666/93.

Art. 3° - Fica designado o Chefe do Departéme,ntp de Tecnologia
da Informag&o como o Supervisor do referido contrato, com atribuiges para as decis6es
" que competem ao cargo de Qheﬁa. '

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua pﬁblicagéo.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
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